
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202867 - SP (2026/0089493-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DEIVID COUTINHO MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.  VALORAÇÃO DA
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DO  ENTORPECENTE  NA  TERCEIRA
FASE. BIS IN IDEM AUSENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça, conheceu do agravo para conhecer do
recurso especial e negou-lhe provimento.
2.  Fato  relevante.  Instância  ordinária  deslocou  o  vetor  quantidade/natureza  dos
entorpecentes apreendidos da primeira para a terceira fase da dosimetria, modulando a
fração da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 em 1/3, à vista da diversidade e
da expressão das drogas, e aplicou a causa de aumento do art. 40, VI, resultando em
reprimenda definitiva de 3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão e 388 dias-multa, no
menor valor unitário.
3.  As alegações do agravante. Sustentação de ilegalidade e desproporcionalidade na
modulação da fração de 1/3 do tráfico privilegiado, defesa de valoração da quantidade/
natureza na primeira  fase para  preservar  a  incidência  da atenuante  da menoridade
relativa, e pedido de reconsideração ou reforma para refazer a dosimetria em termos
mais favoráveis.
4.  Decisão  agravada.  Manutenção  do  entendimento  de  que  a  opção  metodológica
adotada  pelo  Tribunal  de  origem  está  abrigada  na  discricionariedade  técnica  do
julgador,  desde  que  não  haja  dupla  valoração,  inexistindo  ilegalidade  ou
desproporcionalidade a justificar a intervenção do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente válida a valoração da
quantidade e da natureza das drogas exclusivamente na terceira fase da dosimetria,
para modular a fração de redução do tráfico privilegiado, desde que não haja bis in
idem.
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6.  A questão em discussão consiste em saber se a fixação da fração de 1/3 para a
minorante  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  fundamentada  na  diversidade  e
expressão  dos  entorpecentes,  respeita  a  proporcionalidade  e  insere-se  na
discricionariedade técnica do julgador.
7.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  há  obrigatoriedade  de  valorar  a
quantidade/natureza do entorpecente na primeira fase da dosimetria para viabilizar a
incidência da atenuante da menoridade relativa.
8.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresenta
fundamentos novos aptos a alterar a decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial.

III. Razões de decidir
9. A jurisprudência dos Tribunais Superiores admite a consideração da quantidade e da
natureza da droga apreendida em apenas uma das fases da dosimetria, inclusive para
modular a fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, vedado o
bis in idem (STF, ARE 666.334/AM, Tema 712; STJ, HC 725.534/SP, Terceira Seção).
10.  No caso concreto, o vetor quantidade/natureza não foi utilizado para exasperar a
pena-base e foi considerado apenas na terceira fase para fixação da fração de redução,
o que afasta a dupla valoração e conforma-se aos precedentes.
11.  A escolha da fração de 1/3 para a minorante foi motivada pela diversidade e pela
expressão  dos  entorpecentes  apreendidos,  inserindo-se  no  âmbito  da
discricionariedade técnica do julgador e não evidenciando ilegalidade,  teratologia ou
desproporcionalidade.
12.  Não  há  obrigatoriedade  de  valorar  a  quantidade/natureza  na  primeira  fase  da
dosimetria.
13.  O  agravo  regimental  limita-se  a  reiterar  argumentos  já  examinados  na  decisão
agravada, sem apresentar fundamento novo apto a modificar o julgado.

IV. Dispositivo e tese
14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1. É lícito utilizar a quantidade e a natureza da droga para modular a fração da causa de
diminuição do  art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006 na terceira fase da dosimetria, desde
que não haja dupla valoração. 2. A definição da fração de redução do tráfico privilegiado
insere-se na discricionariedade técnica do julgador e deve observar proporcionalidade e
adequada fundamentação. 3.  A atenuante da menoridade relativa não reduz a pena-
base  aquém  do  mínimo  legal,  nos  termos  da  Súmula  231/STJ,  inexistindo
obrigatoriedade de valorar quantidade/natureza do entorpecente na primeira fase.
Dispositivos relevantes citados:
Lei  11.343/2006,  art.  33, §  4º;  Lei  11.343/2006,  art.  40, VI;  CP,  art.  65, I;  Súmula
231/STJ; Súmula 568/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STF, ARE 666.334/AM, Plenário, Tema 712, repercussão geral; STJ, HC 725.534/SP,
Terceira Seção, Informativo 734

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DEIVID COUTINHO MOURA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.  VALORAÇÃO DA
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DO  ENTORPECENTE  NA  TERCEIRA
FASE. BIS IN IDEM AUSENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça, conheceu do agravo para conhecer do
recurso especial e negou-lhe provimento.

2.  Fato  relevante.  Instância  ordinária  deslocou  o  vetor  quantidade/natureza  dos
entorpecentes apreendidos da primeira para a terceira fase da dosimetria, modulando a
fração da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 em 1/3, à vista da diversidade e
da expressão das drogas, e aplicou a causa de aumento do art. 40, VI, resultando em
reprimenda definitiva de 3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão e 388 dias-multa, no
menor valor unitário.

3.  As alegações do agravante. Sustentação de ilegalidade e desproporcionalidade na
modulação da fração de 1/3 do tráfico privilegiado, defesa de valoração da quantidade/
natureza na primeira  fase para  preservar  a  incidência  da atenuante  da menoridade
relativa, e pedido de reconsideração ou reforma para refazer a dosimetria em termos
mais favoráveis.

4.  Decisão  agravada.  Manutenção  do  entendimento  de  que  a  opção  metodológica
adotada  pelo  Tribunal  de  origem  está  abrigada  na  discricionariedade  técnica  do
julgador,  desde  que  não  haja  dupla  valoração,  inexistindo  ilegalidade  ou
desproporcionalidade a justificar a intervenção do Superior Tribunal de Justiça.
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II. Questão em discussão

5. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente válida a valoração da
quantidade e da natureza das drogas exclusivamente na terceira fase da dosimetria,
para modular a fração de redução do tráfico privilegiado, desde que não haja bis in
idem.

6.  A questão em discussão consiste em saber se a fixação da fração de 1/3 para a
minorante  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  fundamentada  na  diversidade  e
expressão  dos  entorpecentes,  respeita  a  proporcionalidade  e  insere-se  na
discricionariedade técnica do julgador.

7.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  há  obrigatoriedade  de  valorar  a
quantidade/natureza do entorpecente na primeira fase da dosimetria para viabilizar a
incidência da atenuante da menoridade relativa.

8.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresenta
fundamentos novos aptos a alterar a decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial.

III. Razões de decidir

9. A jurisprudência dos Tribunais Superiores admite a consideração da quantidade e da
natureza da droga apreendida em apenas uma das fases da dosimetria, inclusive para
modular a fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, vedado o
bis in idem (STF, ARE 666.334/AM, Tema 712; STJ, HC 725.534/SP, Terceira Seção).

10.  No caso concreto, o vetor quantidade/natureza não foi utilizado para exasperar a
pena-base e foi considerado apenas na terceira fase para fixação da fração de redução,
o que afasta a dupla valoração e conforma-se aos precedentes.

11.  A escolha da fração de 1/3 para a minorante foi motivada pela diversidade e pela
expressão  dos  entorpecentes  apreendidos,  inserindo-se  no  âmbito  da
discricionariedade técnica do julgador e não evidenciando ilegalidade,  teratologia ou
desproporcionalidade.

12.  Não  há  obrigatoriedade  de  valorar  a  quantidade/natureza  na  primeira  fase  da
dosimetria.

13.  O  agravo  regimental  limita-se  a  reiterar  argumentos  já  examinados  na  decisão
agravada, sem apresentar fundamento novo apto a modificar o julgado.

IV. Dispositivo e tese

14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. É lícito utilizar a quantidade e a natureza da droga para modular a fração da causa de
diminuição do  art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006 na terceira fase da dosimetria, desde
que não haja dupla valoração. 2. A definição da fração de redução do tráfico privilegiado
insere-se na discricionariedade técnica do julgador e deve observar proporcionalidade e
adequada fundamentação. 3.  A atenuante da menoridade relativa não reduz a pena-
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base  aquém  do  mínimo  legal,  nos  termos  da  Súmula  231/STJ,  inexistindo
obrigatoriedade de valorar quantidade/natureza do entorpecente na primeira fase.

Dispositivos relevantes citados:

Lei  11.343/2006,  art.  33, §  4º;  Lei  11.343/2006,  art.  40, VI;  CP,  art.  65, I;  Súmula
231/STJ; Súmula 568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STF, ARE 666.334/AM, Plenário, Tema 712, repercussão geral; STJ, HC 725.534/SP,
Terceira Seção, Informativo 734

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DEIVID  COUTINHO  MOURA

contra decisão monocrática proferida às fls. 487/494 que, com fundamento na Súmula

n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, conheceu do agravo para conhecer do

recurso especial e negou-lhe provimento.

No  presente  regimental  (fls.  500/503),  o  agravante  sustenta  ilegalidade  na

modulação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006 em 1/3, ao

argumento de que a quantidade e variedade das drogas apreendidas não exorbita a

gravidade ínsita ao tipo penal, invocando proporcionalidade e individualização da pena.

Defende, ainda, que eventual valoração da quantidade e natureza dos entorpecentes

deveria ocorrer na primeira fase da dosimetria, de modo a preservar a incidência da

atenuante da menoridade relativa.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou,  subsidiariamente,  sua

reforma pela Turma, com provimento do recurso especial e readequação da pena.

É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  indicou  os  fundamentos  da  decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  reconsiderar  a  decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

"Atendidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  do
agravo  em recurso  especial,  passo  à  análise  do  recurso
especial.

Sobre a violação aos arts. 33, § 4º, e 42, ambos da
Lei 11.343/06, bem como ao art. 65, I, do CP, o TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO alterou a pena
nos seguintes termos do voto do relator:

"Na primeira etapa, a pena-base foi fixada 1/6 (um sexto) acima
do  mínimo  legal,  em  razão  da  quantidade  de  entorpecentes
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apreendidos. Todavia, conquanto considerável a quantidade de
droga apreendida (121 pedras de crack, pesando 14,6 gramas;
67 porções de maconha, pesando 84,2 gramas; 13 porções de
skunk,  pesando  10,7  gramas;  e  360  microtubos  contendo
cocaína,  pesando  104,7  gramas),  tal  circunstância  será
considerada  na  terceira  fase  do  cálculo,  motivo  pelo  ual  não
deve  influir  sobre  a  básica,  sob  pena  da  ocorrência  de
inadmissível bis in idem. 
Devida, pois, a fixação da basal no assoalho da cominação: 05
(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.
Na sequência, inexistem agravantes a serem consideradas, e a
atenuante  da  menoridade  relativa  não  tem  incidência,  nos
termos da Súmula 231, do STJ. 
Na etapa seguinte, por conta da causa de aumento de pena do
art. 40, inciso VI, da Lei nº 11.343/06, devida a exasperação na
fração de 1/6: penas assentadas em 05 (cinco) anos e 10 (dez)
meses de reclusão, mais 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-
multa. 
A seguir, a despeito do alardeado pelo Parquet, por se tratar de
réu  primário,  sem  antecedentes  desabonadores,  e  ausente
demonstração  de  que  se  dedique  a  atividades  criminosas,
tampouco integre organização dessa natureza, reputo acertada a
aplicação da minorante do § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06,
todavia,  na fração de 1/3 (um terço),  quantum justificado pela
expressão e qualidade da droga constrita. 
E,  no  aspecto,  o  raciocínio  é  irrecusável:  o  balizador  para  a
atribuição ou não da benesse,  assim como para a eleição da
fração de redução aplicável  está na inserção no profano;  sua
incidência se faz em razão inversamente proporcional  àquela,
chegando  até  a  inibi-la,  caso  constatado  o  vínculo  de
permanência com a atividade proscrita. 
Se assim o é, e conclui-se que o seja, quanto maior a guarda de
narcóticos, a par de outras distinções, mais lógico se conceba
uma ação mais organizada, arraigada, e bem delineada entre os
que dela  tomam parte,  a  ponto de se mitigar  a  incidência  da
minorante como acima apontado. Nessa linha de ideias, recusa-
se da premissa do oito ou oitocentos; ou seja, pode-se conceber
que alguém, pelo potencial do malfeito, tenha maior condição de
voltar a delinquir e, portanto, esteja mais aprofundado no mundo
infracional,  sem  que  isso  o  credencie  a  um  componente  de
organização criminosa. 
Assim,  resulta  a  reprimenda  definitivamente  assentada  em  3
(três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 388
(trezentos e oitenta e oito) dias-multa, no menor valor unitário.”
(fls. 409/411).

Extrai-se do trecho acima que o Tribunal de origem
deu provimento ao recurso da acusação para deslocar da
primeira fase da dosimetria o vetor quantidade/natureza dos
entorpecentes  apreendidos  para  considerá-lo  na  terceira
fase, a fim de modular a causa de diminuição prevista no
art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

Se verifica que o acórdão recorrido está em sintonia
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
permite  a  valoração  da  quantidade  e  natureza  da  droga
tanto  para  a  fixação  da  pena-base  quanto  para  a
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006.

Ou  seja,  a  quantidade  e  a  natureza  das  drogas
apreendidas podem ser utilizadas para modular a fração da
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minorante  na  terceira  fase  da  dosimetria,  a  critério  do
magistrado,  desde  que  não  sejam  utilizadas  em
duplicidade, evitando o bis in idem.

Nesse aspecto, vale salientar que no julgamento do
ARE 666.334/AM, o Pleno do STF, em análise da matéria
reconhecida como de repercussão geral, reafirmou que "as
circunstâncias  da  natureza  e  da  quantidade  da  droga
apreendida  devem ser  levadas  em consideração  apenas
em uma das  fases  do  cálculo  da  pena".  O resultado  do
julgado foi  assim proclamado: "Tema 712 -  Possibilidade,
em caso de condenação pelo delito de tráfico de drogas, de
valoração  da  quantidade  e  da  natureza  da  droga
apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para
a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, §
4º, da Lei 11.343/2006".

Nesse sentido é o julgado da Terceira Seção desta
Corte Superior:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
TRÁFICO DE DROGAS.  CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA
DO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.  DIRETRIZES
FIRMADAS  NO  ERESP  1.887.511/SP.  USO  APENAS
SUPLETIVO DA QUANTIDADE E DA NATUREZA DA DROGA
NA  TERCEIRA  FASE.  PROPOSTA  DE  REVISÃO  DE
POSICIONAMENTO.  MANUTENÇÃO  DO  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO  HÁ  ANOS  PELAS  CORTES  SUPERIORES.
ACOLHIDO  NO  ARE  666.334/AM  PELO  STF.  EXPRESSIVA
QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.  APLICAÇÃO  DO
REDUTOR EM 1/6. ORDEM CONCEDIDA.
1.  Esta  Corte  -  HC 535.063/SP,  Terceira  Seção,  Rel.  Ministro
Sebastião  Reis  Junior,  julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo
Tribunal Federal  -  AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel.
Min. Rosa Weber, julgado em  27/3/2020; AgR no HC 147.210,
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018
-,  pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas
corpus  substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
2.  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  no  julgamento  do  Eresp
1.887.511/SP,  de  Relatoria  do  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA (em  9/6/2021), fixou as seguintes diretrizes para a
aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
1  -  a  natureza  e  a  quantidade  das  drogas  apreendidas  são
fatores  a  serem necessariamente  considerados  na  fixação  da
pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2  -  sua  utilização  supletiva  na  terceira  fase  da  dosimetria  da
pena, para afastamento da diminuição de pena prevista no § 3º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, somente pode ocorrer quando
esse  vetor  conjugado  com  outras  circunstâncias  do  caso
concreto  que,  unidas,  caracterizem  a  dedicação  do  agente  à
atividade criminosa ou a integração a organização criminosa.
3 - podem ser utilizadas para modulação da causa de diminuição
de  pena  prevista  no  §  4º  do  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006
quaisquer circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas
no art. 59 do Código Penal, desde que não utilizadas na primeira
etapa, para fixação da pena-base. (grifos no original).
3. Embora tenha externado a minha opinião pessoal, inúmeras
vezes,  sobre  a  impossibilidade  de  se  aplicar  a  minorante
especial  da  Lei  de  Drogas  nos  casos  de  apreensões  de
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gigantescas quantidades de drogas - p. ex. toneladas, 200 ou
300 kg - por ser deduzível que apenas uma pessoa envolvida
habitualmente com a traficância teria acesso a esse montante de
entorpecente,  a questão não merece discussão,  uma vez que
está superada, diante do posicionamento contrário do Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.
4.  Todavia,  proponho a revisão das orientações estabelecidas
nos  itens  1  e  2  do  Eresp  1.887.511/SP,  especificamente  em
relação  à  aferição  supletiva  da  quantidade  e  da  natureza  da
droga na terceira fase da dosimetria.
5. No julgamento do ARE 666.334/AM, de Relatoria do Ministro
Gilmar  Mendes,  o  Pleno  do  STF,  em  análise  da  matéria
reconhecida  como  de  repercussão  geral,  reafirmou  a
jurisprudência  de  que  "as  circunstâncias  da  natureza  e  da
quantidade  da  droga  apreendida  devem  ser  levadas  em
consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena". O
resultado do julgado foi assim proclamado:
Tese As circunstâncias da natureza e da quantidade da droga
apreendida  devem  ser  levadas  em  consideração  apenas  em
uma  das  fases  do  cálculo  da  pena.  Obs:  Redação  da  tese
aprovada  nos  termos  do  item  2  da  Ata  da  12ª  Sessão
Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015.
Tema 712 - Possibilidade, em caso de condenação pelo delito de
tráfico de drogas, de valoração da quantidade e da natureza da
droga  apreendida,  tanto  para  a  fixação  da  pena-base  quanto
para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, §
4º, da Lei 11.343/2006.
6.  Portanto,  diante  da  orientação  consolidada  há  tempos
pelas  Cortes  Superiores,  proponho  mantermos  o
posicionamento  anterior,  conforme  acolhido  no  ARE
666.334/AM,  sobre  a  possibilidade  de  valoração  da
quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a
fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, neste
último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos,
desde que não tenham sido considerados na primeira fase
do cálculo da pena.
7.  Precedentes  recentes  do  STF  no  mesmo  sentido:  RHC
207256 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado
em 18/12/2021; RHC 192.643 AgR, Relator: GILMAR MENDES,
Segunda Turma, julgado em 24/5/2021).
8. Hipótese em que o Juiz de origem afastou o redutor do tráfico
privilegiado por entender que a expressiva quantidade de droga
apreendida (147 quilos de maconha) não qualificaria o réu como
pequeno  e  iniciante  no  comércio  ilícito  de  entorpecentes.
Contudo, o STF tem posicionamento firme de que "A quantidade
de droga apreendida não é, por si só, fundamento idôneo para
afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006"
(RHC 138117 AgR, Relatora:  ROSA WEBER, Primeira Turma,
julgado em 15/12/2020, publicado em 6/4/2021).
9. Assim, verificado o atendimento dos requisitos do art. 33, § 4º
da Lei de Drogas, reduzo a pena em 1/6, atento ao disposto no
art. 42 da Lei n. 11.343.2006 (expressiva quantidade de droga
apreendida - 147 quilos de maconha).
10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício,
a fim de reduzir a pena do ora agravante para 4 anos, 10 meses
e  10  dias  de  reclusão,  no  regime  inicial  semiaberto,  mais  o
pagamento de 486 dias-multa.
(HC  n.  725.534/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Terceira
Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 1/6/2022.)
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Assim, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento
do HC n. 725.534/SP, reafirmou a tese de que é possível a
valoração da quantidade e natureza da droga apreendida,
tanto  para  a  fixação  da  pena-base  quanto  para  a
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n.  11.343/2006, neste último caso ainda que sejam
os únicos elementos aferidos, desde que não tenham sidos
considerados  na  primeira  fase  do  cálculo  da  pena
(Informativo do STJ n. 734, de 2 de maio de 2022). 

Portanto,  o  deslocamento  do  vetor  quantidade  da
droga para a terceira fase da dosimetria está inserido no
juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  não  havendo
obrigatoriedade  na  sua  utilização  para  exasperação  da
pena-base. 

No caso, a quantidade e natureza das drogas não
foram utilizados para exasperar a pena-base, sendo que,
apenas na terceira fase, se entendeu aplicável a "fração de
1/3  (um  terço),  quantum  justificado  pela  expressão  e
qualidade da droga constrita." (fl.  410), quais sejam, "121
pedras de crack, 67 porções de maconha, 13 porções de
skunk e 360 microtubos contendo cocaína" (fl. 307/308)

Referida  fração  está  dentro  do  grau  de
discricionariedade do  julgador,  não  havendo que se  falar
em qualquer ilegalidade ou teratologia. Vejamos:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
[...]
3. A questão em discussão consiste em saber se a fração de 1/3
aplicada  para  a  redutora  do  tráfico  privilegiado  foi
devidamente  fundamentada  e  proporcional,  considerando  a
quantidade e a natureza das drogas apreendidas.
III. Razões de decidir
4. A Terceira Seção do STJ entende que a quantidade e a
natureza  das  drogas  podem  modular  a  fração  do  tráfico
privilegiado, desde que não valoradas na primeira fase da
dosimetria, respeitando o princípio do ne bis in idem.
5.  A  dosimetria  da  pena  é  discricionária  das  instâncias
ordinárias,  cabendo  revisão  pelo  STJ  apenas  em  casos  de
flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade.
6.  A  decisão  agravada  foi  fundamentada  na
proporcionalidade  da  fração  fixada,  justificada  pela
quantidade  e  diversidade  das  drogas  apreendidas,  em
consonância com o entendimento do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas
podem  ser  utilizadas  para  modular  a  fração  do  tráfico
privilegiado, desde que não tenham sido valoradas na primeira
fase  da  dosimetria  da  pena.  2.  A  dosimetria  da  pena  está
inserida  no  âmbito  de  discricionariedade  das  instâncias
ordinárias,  cabendo  revisão  pelo  STJ  apenas  em  casos  de
flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade."
(AgRg no REsp n. 2.144.576/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 8/4/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  VEICULAR.
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FUNDADA SUSPEITA. LICITUDE DA PROVA. APLICAÇÃO DA
MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  REDUÇÃO  EM
1/3.  FIXAÇÃO  DO  REGIME  SEMIABERTO.  NEGATIVA  DE
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS.  QUANTIDADE, NOCIVIDADE E VARIEDADE DAS
DROGAS  APREENDIDAS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
5. A fixação da minorante do tráfico privilegiado no patamar
de  1/3  está  devidamente  fundamentada  na  quantidade  e
variedade das drogas apreendidas (135,5g de maconha, 173
comprimidos de ecstasy,  41,5g de  cocaína),  associadas a
outros elementos probatórios, o que revela compatibilidade
com  o  entendimento  consolidado  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.
6. O regime semiaberto para o cumprimento da pena inicial  é
justificado  pela  gravidade  concreta  do  delito,  considerando  a
natureza e o potencial lesivo das substâncias apreendidas, em
consonância  com o  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  e  o
art. 42 da mesma norma.
7. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos é inviável, diante das circunstâncias concretas do caso,
que indicam que a medida não seria suficiente para a repressão
e prevenção do delito.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.063.012/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 19/2/2025, DJEN de 24/2/2025.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS.  MODULAÇÃO DA  MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO  FUNDAMENTADA  COM  BASE  NA
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS  (197,5g  DE
MACONHA,  145G  DE  COCAÍNA  E  19,9G  DE  CRACK).
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  ORDEM
DENEGADA.
[...]
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  admite  a  valoração  da
quantidade  e  natureza  das  drogas  para  a  modulação  da
minorante  do  tráfico  privilegiado,  desde que não tenham sido
consideradas na fixação da pena-base.
4. No caso concreto, a quantidade e natureza das drogas não
foram utilizadas na primeira fase da dosimetria, permitindo sua
consideração na modulação da minorante.
5. A fração de 1/3 aplicada para a redução da pena mostrou-
se  proporcional  e  adequada  ao  caso  concreto,  com
apreensão  de  136  porções  de  maconha  (197,5g),  145  de
cocaína  (91,5g)  e  133  de  crack  (19,9g),  conforme
precedentes desta Corte.
6.  A  revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  pelo
Tribunal  de origem é inviável  em sede de habeas corpus.  IV.
HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC  n.  859.332/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer
do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568
do STJ, negar-lhe provimento." (fls. 487/494)
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Assim, se verifica que, no presente caso, se decidiu que a instância ordinária

deslocou  a  consideração  da  quantidade  e  natureza  das  drogas  da  primeira  para  a

terceira fase da dosimetria, modulando a fração da minorante do tráfico privilegiado em

1/3, em razão da diversidade e expressividade dos entorpecentes apreendidos; que tal

opção está compreendida na discricionariedade técnica do julgador, desde que não haja

dupla  valoração;  e  que,  à  luz  dessa  premissa,  não  se  constatou  ilegalidade  ou

desproporcionalidade capaz de justificar a intervenção desta Corte, motivo pelo qual foi

negado provimento ao recurso especial.

Ademais, se observa que o agravo regimental é mera reiteração de argumentos

já analisados na decisão agravada, sem qualquer fundamento novo apto a alterar a

decisão do Agravo em Recurso Especial.

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0089493-2 AREsp 3.202.867 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057855020208260590  15020535220228260536  57855020208260590  
5785502020826059015020535220228260536  
57855020208260590150205352202282605366892022  6892022

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEIVID COUTINHO MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVID COUTINHO MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155113182911092@ 2026/0089493-2  -  AREsp 3202867   Petição : 2026/0058116-6  (AgRg)
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